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Constitucional e Estado Democrátil 
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Em primeiro lugar, alegra-me 
Afinal, ele foi meu orientador no I 
de Direito da PUC MINAS, onde 
brilho invulgar. Minha relação pel 
ingresso no Doutorado, só se est 
dos e pesquisa de doutoramento. 
minha admiração. Brêtas é um 
late, um grande orador, lnas é, 
alunos e orientandos. Além disso, 
chamado de Escola Mineira de 
Escola Minas-Rio de Processo, já 
alística mineira, como Lopes da 
Janeiro e só depois se fixaram em 

Mas também me alegra o fato 
livro em particular. A relação 
doutrina brasileira, há muito 
cos, como João Mendes Jílllior e 
Depois deles, muitos outros aULUI \;fi! 
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Ada Pellegrini Grinover. Mais 
Processo, de que Brêtas é 

samento que levou essa relação 
antes inatingíveis. 

É que a Escola Minei ra de P 
precisa ser compreend ido a pa rtir 


